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I. Génese e finalidade do dever de fundamentação  
das sentenças
As decisões dos tribunais são fundamentadas nas formas previstas 
na lei, obedecem a várias razões extraídas do princípio do Estado de 
direito, do princípio democrático e da teleologia jurídico-constitucional 
dos princípios processuais. Porém, sob o ponto de vista da juridicidade 
estatal, o dever de fundamentação explica-se pela necessidade de jus-
tificação do exercício do poder estadual, da rejeição do segredo nos 
atos do Estado, da necessidade de avaliação dos atos estaduais, aqui se 
incluindo a controlabilidade, previsibilidade, fiabilidade e a confiança 
nos atos do Estado1.
Enquanto justificação da ingerência na esfera individual, a fundamen-
tação fortalece a legitimidade do poder judicial e confere transparência à 
administração da justiça, assumindo-se assim, e simultaneamente, como 
o verdadeiro e decisivo meio revelador da bondade da decisão e garante 
a vários níveis da sua sindicância. Não tendo sido uma invenção do 
Liberalismo, foi com a Revolução Francesa e na sequência dos princípios 
da separação de poderes e da legalidade que se consolidou a obrigação 
* Colaborador da JURIS.
1 Canotilho, José Joaquim Gomes / Moreira, Vital, Constituição da república 
portuguesa anotada, Vol. II, 4.ª edição, revista, 2010, p. 527. 
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de fundamentação das decisões judiciais com o carácter garantístico e 
intimamente associado à função jurisdicional que lhe reconhecemos hoje2.
1. A Constituição da República de Angola
No âmbito do dever de fundamentação das decisões judiciais em 
particular a penal, à semelhança do que acontece com outras Constitui-
ções que consagram essa obrigação de fundamentação das decisões dos 
tribunais, a Constituição da República de Angola de 2010 não consagra 
uma norma específica que obrigue à fundamentação das decisões judi-
ciais. Porém, reconhecendo a ausência dessa consagração na CRA, o 
Tribunal Constitucional Angolano em sede de recurso extraordinário de 
inconstitucionalidade em dois acórdãos, i.e., no Acórdão n.º 122/2010, 
proferidos nos processos n.os 158 e 159/2010, Relatora Dra. Maria da 
Imaculada Melo, bem como no Acórdão n.º 394/2016, proferido no pro-
cesso n.º 455-B/2015, Relator Dr. Américo Garcia afirma a existência de 
obrigação de fundamentação das decisões com o seguinte fundamento: 
“este dever de fundamentação das decisões judiciais decorre diretamente 
do Estado de Direito consagrado no artigo 2.º da CRA, pois este princípio 
obriga a que se desenvolva uma dimensão garantística que para além da 
proteção da liberdade individual, projeta exigências diferenciadas sobre 
a atuação do poder que de alguma forma possa afetar os particulares”. 
Continuando, a Corte Constitucional afirma no supra referido Acór-
dão n.º 122/10, considerando necessária a fundamentação das decisões 
judiciais que resulta da conjugação de várias disposições combinadas da 
constituição vertidos nos artigos 26.º, n.º 2 e 3; 67.º, n.º 1; 65.º, n.º 6; 
174.º, n.º 2, e 177.º, n.º 1, da CRA, bem como no art. 14.º, n.º 1, do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos. Continua a Corte defen-
dendo que: “não pode haver um entendimento contrário em relação à 
obrigação de fundamentação das decisões judiciais, sendo que a própria 
Constituição determina especificamente a necessidade de fundamenta‑
ção de certas decisões judiciais… o que não podia servir de argumento 
contrário para entender que nos demais casos não havia necessidade de 
fundamentação, mas no sentido de que nesses casos a fundamentação 
não carecia de lei a prevê‑la. Defende o tribunal de que “em função do 
catálogo dos direitos fundamentais consagrados na nova constituição, 
2 Dias, Marta João, “A fundamentação do juízo probatório”, in: Revista Julgar, 
n.º 13, Coimbra: Coimbra Editora, 2011, p. 181.
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é inconstitucional a falta de motivação das respostas aos quesitos”. 
Finaliza o tribunal determinando que, “cabe ao legislador ordinário o 
dever de construir um regime jurídico ordinário, que dê suporte a esta 
garantia constitucional”3. Dever este que foi materializado no ponto que 
iremos analisar em seguida.
2.  A Lei n.º 2/15, de 2 de Fevereiro de 2015 – “Lei da Organização 
e Funcionamento dos Tribunais da Jurisdição Comum” 
A Lei n.º 2/15, “Lei da Organização e Funcionamento dos Tribunais 
da Jurisdição Comum”, no âmbito dos seus blocos de artigos consagra o 
dever de fundamentação das decisões judiciais como resulta do disposto 
no art. 17.º da referida lei:
1. As decisões dos juízes sejam por via de acórdãos, sentença ou 
meros despachos são sempre fundamentados de facto e de direito.
2. A fundamentação não pode consistir na mera evocação de uma 
norma legal nem na adesão, por parte do juiz, às razões e alegações 
evocadas por qualquer das partes, incluindo o Ministério Público.
Esse artigo consagra, de forma inquestionável, o dever de fundamen-
tação das decisões judiciais e das sentenças penal em especial como 
garantia constitucional imanente a um Estado Democrático de Direito 
nos termos em que a nossa constituição assim declara.
Apesar de essa consagração legal não estar prevista de forma autónoma 
na nossa Constituição, mas sim numa legislação avulsa, não significa 
que o seu alcance é reduzido. Porém, por mais que não esteja especi-
ficado na CRA, a sua projeção quanto ao seu conteúdo e seu alcance 
no que concerne à sua aplicação prática possui os mesmos efeitos caso 
estivesse consagrado na constituição. O que implica dizer que todas as 
decisões, não importando o tipo, terão de ser fundamentadas nos termos 
em que esse artigo assim determina, ou seja, os juízes estão obrigados 
a fundamentar as suas decisões.
O n.º 2 do supra artigo reforça essa obrigação já no que concerne ao 
conteúdo da decisão, que não se faça a mera evocação do dispositivo 
legal a aplicar, nem a adesão por parte do juiz às razões e alegações 
evocadas por qualquer das partes, incluindo o Ministério Público. Esse 
3 Os Acórdãos citados podem ser consultados em: http://www.tribunalconstitucional.ao. 
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n.º 2, a nosso ver proíbe a simples indicação e aplicação da norma, ou 
a simples corroboração das teses das partes no processo, exigindo que o 
juiz faça uma análise crítica e lógica das provas e daquilo que as partes 
alegam para poder formar a sua convicção e fundamentar a sua decisão.
3. O Código do Processo Penal de 1929
Não se vê, como sublinha o Tribunal Constitucional, no Código do 
Processo Penal de 1929 em vigor mormente no seu artigo 469.º a impo-
sição expressa do dever de fundamentação das respostas aos quesitos em 
processo de querela, significando a dispensa desse dever de fundamenta-
ção da sentença, pois o art. 469.º do CPP dispõe o seguinte: “O tribunal 
coletivo responderá especificamente a cada um dos quesitos assinando 
todos os vogais, sem qualquer declaração.”4
É importante destacar que este artigo sofreu uma modificação intro-
duzida pela Lei n.º 20/88, de 31 de dezembro, “Lei sobre o Ajustamento 
das Leis Processuais Penal e Civil”, que no seu artigo 12.º dispõe que: 
“O tribunal responderá especificamente a cada um dos quesitos, sendo as 
respostas assinadas pelo juiz Presidente e pelos Assessores Populares.” 
Entendia-se na praxis judicial que, diante a correção feita ao art. 469.º 
do CPP na sua versão originária, no tocante à resposta aos quesitos não 
se consagrava a obrigatoriedade da sua fundamentação, sendo lícita a 
sua dispensa. 
Porém, como destacámos nos últimos dois pontos e nos termos em 
que afirma o Tribunal Constitucional, “nada estatuindo expressamente o 
artigo 469.º do CPP, relativo à dispensa de fundamentação das respostas 
aos quesitos, a melhor interpretação deste artigo deve ser feita em obe-
diência ao consagrado nos arts. 26.º, n.º 2; 67.º, n.º 1; 65.º, n.º 6; 174.º, 
n.º 2, e 177.º, n.º 1, da CRA, bem como no art. 14.º, n.º 1, do PIDCP; e 
atualmente da autónoma consagração da obrigação de fundamentação das 
decisões judiciais vertida no art. 17.º, n.os 1 e 2, da Lei da Organização 
e Funcionamento dos Tribunais da Jurisdição Comum.
Com efeito não procede a interpretação da dispensa de fundamentação 
das decisões judiciais mormente a sentença penal, porque o arguido seria 
condenado sem o conhecimento de quais os motivos e os argumentos 
4 Cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 122/ 2010, proferido nos processos 
n.os 158 e 159/2010, relatora Dra. Maria Imaculada Melo [Em linha] [consultado a 15 de 
outubro de 2016]. Disponível em: http://www.tribunalconstitucional.ao. 
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usados pelo juiz para formar a sua convicção e condena-lo, abrindo 
portas ao arbítrio, e limitaria o seu direito ao recurso para uma instância 
superior constitucionalmente consagrado. 
4. Princípios constitucionais da fundamentação da sentença
a) Princípio da generalidade 
Como primeiro corolário do princípio constitucional da obrigatorie-
dade da fundamentação das decisões resulta na afirmação de que todas 
as decisões judiciais têm de ser fundamentadas. Este princípio está con-
sagrado explicitamente no art. 17.º, n.º 1, da LOFTJC. Uma apreciação 
finalística dos motivos que justificam exigência das decisões judiciais 
há que apelar às funções de natureza endoprocessual e extraprocessual 
identificadas como finalidades primárias da fundamentação das decisões5.
b) Princípio da indispensabilidade
Esse princípio inculca a afirmação do carácter indispensável da obri-
gação de fundamentação, no sentido de que nenhum dos destinatários 
da norma constitucional pode abdicar da fundamentação. A lógica deste 
princípio encontra-se na tutela da dimensão extraprocessual da fundamen-
tação, no sentido de que o conhecimento das razões pelas quais se decidiu 
emerge da dimensão legitimadora da jurisdição. A fundamentação é parte 
verdadeiramente essencial e integrante da decisão judicial e é exigível 
independentemente dos destinatários diretos da decisão quererem ou não 
utilizar os mecanismos de controlo interno processualmente admissíveis6. 
A indisponibilidade da fundamentação, nomeadamente no que respeita 
ao arguido, permite reforçar a ideia de que o dever de fundamentação 
é parte integrante do ato jurisdicional e, além disso, garante a efetiva 
legitimidade democrática da função jurisdicional7.
5 Lopes, António José Mouraz, op. cit., p. 92.
6 Lopes, António José Mouraz, A fundamentação da sentença no sistema penal 
português: Legitimar, diferenciar, simplificar, Coimbra: Almedina Edições, 2011, p. 94.
7 Como defende, Cunha, José Manuel Damião da, O caso julgado parcial. Questão 
da culpabilidade e questão da sanção num processo de natureza acusatória, Porto: 
Universidade Católica do Porto, 2002, p. 571.
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c) Princípio da completude
Segundo esse princípio constitucional, na fundamentação das decisões 
o conteúdo tem de ser completo. Porém, a fundamentação só existe com 
um conteúdo que exprima a justificação do que é decidido, não faltando 
nenhum elemento que o deva constituir. O princípio da completude 
justifica-se na medida em que a decisão é documento autossuficiente, isto 
é, tem de se bastar por si mesmo para ser compreendido pelo cidadão8. 
A consagração legal deste princípio encontra-se no n.º 2 do art. 17.º 
da LOFTJC.
d) Princípio da publicidade
A publicidade de uma decisão constitui um mecanismo social de 
controlo da atividade jurisdicional. Daqui afirma-se que o conhecimento 
da ratio decidendi deve ser assegurado a qualquer cidadão indepen-
dentemente da sua posição como parte processual, só a disponibilidade 
pública das razões da decisão permitem configurar a racionalidade da 
decisão judicial como núcleo fundamental da legitimação democrática 
da atividade jurisdicional9.
A disponibilidade, de uma forma compreensível, da decisão judicial 
perante um auditório é a sua fonte de legitimidade10. Porém, a mesma 
tem de ser sempre pública11. Como destaca Chaïm Perelman, ao auditório 
cabe o papel principal para determinar a qualidade da argumentação e 
o comportamento dos oradores, pois, é a ele em que a argumentação é 
dirigida devendo convencê-lo12. Porém, a publicidade da fundamentação 
pode ser restrita ou limitada nas situações em que a própria publicidade 
da audiência colida com direitos fundamentais, daí impõe-se a sua limi-
8 Lopes, António José Mouraz, ob. cit., p. 97.
9 Idem, p. 101.
10 Idem, p. 102.
11 Neste sentido. Lopes, José António Mouraz, A fundamentação da sentença…, 
op. cit., p. 102. Nota n.º 239. Também, Cunha, José Manuel Damião da, O caso jul‑
gado parcial…, p. 572., refere que “a fundamentação tem que integrar a publicidade a 
‘publicidade’ do ato decisório ao ponto de ser lido publicamente”.
12 Perelman, Chaïm, Tratado da argumentação. A nova retórica, 2.ª edição, trad., 
Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão, São Paulo: Martins Fontes [Em linha] 
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tação como forma de salvaguarda da dignidade das pessoas e a moral 
bem como para garantir o seu normal funcionamento13. 
5. Dimensão da fundamentação das decisões judiciais 
Como referimos, o dever de fundamentação das decisões jurisdicionais 
decorre, em última instância, do dever que recaí sobre o Estado em banir 
a arbitrariedade do exercício dos poderes públicos, ou, socorrendo-nos 
de uma imagem civilística, do dever que qualquer mandatário tem de 
apresentação de contas aos mandantes14. Porém, esse dever de fundamen-
tação das decisões judiciais concretiza-se pela existência de duas funções.
a) Dimensão endoprocessual 
Essa dimensão apresenta-se como uma garantia de racionalidade, 
imparcialidade e ponderação da própria decisão judicial, como um 
elemento imprescindível de autocontrolo judicial, mormente quanto à 
apreciação dos argumentos da defesa, da livre convicção do juiz em 
matéria probatória, bem como da interpretação e aplicação do direito, com 
destaque para as suas consequências jurídicas. Visa também assegurar 
o direito ao recurso, o que só é possível mediante a exteriorização dos 
fundamentos da decisão adotada, tornando explícita para a defesa qual 
foi o seu concreto juízo decisório, possibilitando, desse modo, o controlo 
impugnativo por parte desta15.  
Subjetivamente são apresentadas duas dimensões. Por um lado, tendo 
em conta os destinatários diretos da decisão está em causa o auditório 
técnico, i.e. o conjunto de entidades que são atingidas pela decisão e 
podem questioná-la, por outro lado, tendo em atenção a dimensão de 
quem profere a decisão, relevam-se as repercussões que o próprio ato de 
elaboração e fundamentação assume no modo e método de decidir. No 
tocante ao auditório técnico, a fundamentação exerce funções distintas, 
nomeadamente a garantia de impugnação, que concretiza o controlo 
13 Neste sentido. Eiras, Henriques, Processo penal elementar, 5.ª edição, atualizada, 
Lisboa: Quid juris Editora, 2004, pp. 103-104.
14 Matta, Paulo Saragoça da, “A livre apreciação da prova e o dever de fundamen-
tação da sentença”, in: Palma, Maria Fernanda (coord.), Jornadas de Direito Processual 
Penal e Direitos Fundamentais, Coimbra: Almedina Editora, 2004, p. 621.
15 Carvalho, José Tomé de, “Breves palavras sobre a fundamentação da matéria de 
facto no âmbito da decisão penal final no ordenamento jurídico português”, in: Julgar, 
n.º 21, 2013, Coimbra: Coimbra Editora, p. 81. 
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de mérito da decisão e a garantia da defesa. Já no que respeita a quem 
elabora a decisão, distingue-se uma função de autocontrolo16.
b) Dimensão extraprocessual
Esta dimensão procura tornar possível um controlo externo sobre a 
fundamentação factual, lógica e jurídica da decisão, de modo a garantir a 
transparência do processo e da decisão. O que possibilitará um controlo 
difuso sobre o exercício da jurisdição17. Porém, aqui está em causa, já 
não o alvo de um auditório restrito, mas sim, o “auditório universal”18, 
na medida em que se pretende atingir não só os destinatários diretos da 
decisão como também o auditório geral constituído pela opinião pública, 
pelo povo como entidade ou razão fundamental e legitimadora do exer-
cício da função judicial19.
Politicamente, a legitimação da função judiciária concretiza-se através 
da fundamentação das decisões, uma vez que todas as decisões penais 
exigem a demonstração e explanação do procedimento racional que 
afluiu na descoberta da verdade do caso concreto. Porém, a exigência 
de fundamentação das sentenças traduz a dimensão legitimadora da 
decisão, e num Estado de Direito Democrático, do órgão que a profere, 
designadamente do tribunal e respetivos juízes que o constituem20. 
II. O Modelo constitucional de fundamentação  
da sentença penal
a) A suficiência da fundamentação
Para que a fundamentação seja suficiente, dela devem constar os moti-
vos de facto e de direito que justificam o sentido da decisão, de modo 
a que o seu destinatário a possa compreender e, sobretudo, apreciá-la 
16 Mendonça, Sara Daniela Figueiredo Resende, Em busca da fundamentação per‑
feita: A fundamentação da sentença penal numa perspetiva garantístico‑constitucional, 
Dissertação de Mestrado Forense. Faculdade de Direito da Universidade Católica de 
Lisboa, Lisboa, 2014, p. 21. 
17 Como refere, Canotilho, José Joaquim Gomes, Direito constitucional e teoria 
da constituição, 2.ª edição, Coimbra: Almedina Editora, 1998, p. 621.
18 Sobre o conceito de Auditório Universal ver, Alexy, Robert, Teoria da argumen‑
tação jurídica: A teoria do discurso racional como teoria da justificação jurídica, São 
Paulo: Landy Livraria Editora, 2001, p. 132.
19 Cfr. Lopes, José António Mouraz, ob. cit., p. 142.
20 Neste sentido, Cunha, José Manuel Damião da, op. cit., pp. 567 e 571.
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criticamente. Na medida em que toda a questão jurídica é simultanea-
mente uma questão de facto e uma questão de direito, a fundamentação 
da decisão há de refletir essa bidimensionalidade21.
O cerne da fundamentação suficiente reside na exigência imposta 
ao juiz para concretizar as opções efetuadas no contexto da decisão de 
modo a que essa justificação seja compreendida por quem é destinatário 
direto ou indireto da sentença. Porém, a justificação, se bem que deva 
adequar-se à dimensão constitucional estabelecida pelo princípio da com-
pletude, pelo facto de não deixar de tratar todas as questões suscitadas na 
decisão, pode concretizar-se por um lado de uma forma não exaustiva e, 
por outro, também de forma diferenciada levando em consideração quer 
os vários tipos de procedimento quer sobretudo a dimensão do conflito 
subjacente à decisão22.
b) A precisão da fundamentação 
O princípio da precisão ou coerência inculca que os motivos apresen-
tados pelo órgão decisor não podem ser obscuros ou de difícil compreen-
são, nem padecer de vícios lógicos que tornam o raciocínio que lhe está 
subjacente em algo imprestável para a inteligibilidade da decisão23. No 
tocante ao processo penal, a coerência da fundamentação manifesta-se 
no facto da sua estrutura, como parte da sentença, ter de compatibilizar 
as dimensões fácticas e jurídicas que a compõe e, simultaneamente, ser 
coerente e compatível em função com o que será o objeto da decisão24. 
c) A razoabilidade da fundamentação
Fala-se em decisões razoáveis em dois sentidos distintos. Em sentido 
amplo significa que, todas as decisões jurídicas devem ser razoáveis, isto 
é, a razoabilidade opera como um critério ou limite geral do raciocínio 
jurídico (do raciocínio prático). Já em sentido estrito, fala-se em razoabi-
lidade apenas em certos tipos de decisões jurídicas: as que não poderiam 
ou não deveriam adotar-se seguindo critérios de estrita racionalidade25.
O modelo de concisão da fundamentação pressupõe a concretização 
do critério de razoabilidade da fundamentação, de modo a equilibrar a 
21 Cfr. Miranda, Jorge / Medeiros, Rui, ob. cit., p. 73.
22 Lopes, José António Mouraz, ob. cit., p. 214.
23 Cfr. Miranda, Jorge, Medeiros, Rui, ob. cit., p. 73. 
24 Lopes, António José Mouraz, ob. cit., pp. 217-218.
25 Ibidem.
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eventual complexidade de uma fundamentação que decorre da vinculação 
constitucional ao princípio da completude, com as exigências de clareza, 
compreensibilidade e racionalidade que consubstanciam as finalidades 
da fundamentação, mas sem se confundir com a extensão expositiva do 
modo de argumentar26. 
III. Fundamentação de facto; fundamentação de direito  
e fundamentação implícita da sentença penal
Defende-se generalizadamente que um sistema de processo penal 
inspirado nos valores democráticos não se compadece com decisões que 
hajam de impor-se apenas em razão da autoridade de quem as profere, 
mas antes pela razão que lhes subjaz. Por isso que todos os códigos 
modernos exijam a fundamentação das decisões judicias, quer em matéria 
de facto quer em matéria de direito27.
a) Fundamentação de facto
A fundamentação da matéria de facto serve para fornecer os elementos 
de convicção e para tornar claro qual é o exato motivo que determinou 
que o julgador tivesse decidido de uma determinada maneira, não se 
tratando de um ato descritivo do que ocorreu no julgamento, pois, por 
norma, esta operação para além de ser fastidiosa e inútil, por defeito, 
acaba por não conter o juízo crítico fundamental28. A LOFTJC no art. 
17.º, n.º 1, exige que os acórdãos, sentenças ou meros despachos sejam 
sempre fundamentados de facto.
Hoje é para todos claro que uma boa, justa, decisão exige, antes do 
mais, uma audiência de julgamento onde seja feita uma exaustiva e serena 
indagação da matéria de facto relevante; uma decisão da matéria de facto 
fiel à prova produzida e uma clara e convincente motivação da decisão 
sobre a matéria de facto – os factos é que decidem29.
26 Mendonça, Sara Daniela Figueiredo Resende, op. cit., p. 32. 
27 Silva, Germano Marques da, Direito processual penal: Do procedimento: Marcha 
do processo, Lisboa: Universidade Católica Editora, 2014, p. 273.
28 Carvalho, José Tomé de, op. cit., p. 85.
29 Neste sentido, Poças, Sérgio, “Da sentença penal – fundamentação de fato”, in: 
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b) Fundamentação de direito
Os motivos de direito são as razões jurídicas que a justificam. São, 
no fundo, a determinação, interpretação e aplicação dos preceitos legais 
aos factos provados. Porquanto, no diálogo entre o facto e o direito é a 
norma que prescreve, em princípio, a terapêutica adequada ao caso, mas 
é também o facto com as reações despertadas no espírito do julgador, 
que ajuda muitas vezes não só a interpretar corretamente a estatuição 
da norma, de acordo com o verdadeiro pensamento jurídico que nela 
se pretendeu infundir, mas a fixar também os limites da sua previsão, 
remetendo para outra norma a cobertura jurídica do caso30. Decorre 
também do art. 17.º, n.º 1, da LOFTJC a obrigação de fundamentação 
de direito.
No quadro das dimensões endoprocessual e extraprocessual, uma 
justificação simplista e rígida da fundamentação jurídica não basta […], 
a motivação de direito deve conceber-se como exposição dos critérios 
interpretativos onde o juiz se escuda para aplicar a lei, tornando pública 
e transparente uma decisão onde se assumiu uma escolha que, a não ser 
assim, permanece mascarada através de um guarda-chuva da voluntas 
legis31.
c) Fundamentação implícita
Entende-se por fundamentação implícita a forma de fundamentar atra-
vés da qual a argumentação expressa para outro ponto de decisão, ligado 
àquele por um nexo de consequencialidade lógica ou jurídica. Porém, 
as questões que a admissibilidade teórica de um conceito autónomo 
de fundamentação implícita suscitam, como modo de fundamentação, 
doutrinariamente não são pacíficas32. 
Suscita-se algumas dúvidas na utilização de um modo de fundamentar 
desta natureza, nomeadamente, quando se pretendem compatibilizar as 
exigências de coerência e congruência da sentença, na dimensão endopro-
cessual, mas também a compreensibilidade e transparências decorrentes 
da finalidade extraprocessual da fundamentação. A motivação implícita 
apenas indica a própria decisão, ou seja, o resultado da resolução da 
30 Santos, Manuel Simas / Santos, João Simas / Leal- Henriques, Manuel, Noções 
de processo penal, 2.ª edição, Lisboa: Rei dos Livros Editora, 2011, p. 428.
31 Mendonça, Sara Daniela Figueiredo Resende, op. cit., p. 40.
32 Lopes, José António Mouraz, ob. cit., p. 271.
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questão, omitindo explicitamente o desenvolvimento argumentativo que 
constitui afinal as razões e as justificações que estão na sua essência33.
IV. Patologia relativa a fundamentação da sentença
a) Falta de fundamentação da sentença
A falta de fundamentação da sentença enquanto um dever constitu-
cional e infraconstitucionalmente consagrado e em função do catálogo 
dos direitos fundamentais consagrados na CRA, a sua falta, tem como 
consequência a inconstitucionalidade da mesma34. 
Porém, atendendo a imposição constitucional da obrigação de funda-
mentação da sentença penal enquanto garantia constitucional inerente a 
um Estado Democrático de Direito, defender a dispensa da fundamentação 
da sentença, é limitar o sistema de direitos constitucionalmente consa-
grados no âmbito da fundamentação das sentenças mormente a penal, 
porquanto, só com a solução da inconstitucionalidade como defende o 
tribunal constitucional é que permite reforçar a ideia de que o dever 
de fundamentação é parte integrante do ato jurisdicional e, além disso, 
garante a efetiva legitimidade democrática da função jurisdicional35.
b) Fundamentação insuficiente 
O que está em causa na insuficiência é uma fundamentação ina-
propriada, manifestada em omissões na estrutura racional exigida para 
uma fundamentação adequada. É o caso, entre outras, da ausência das 
premissas da argumentação em que o juiz deve fundar as suas razões, 
quando não são indicados critérios que sustentam a aplicação de máxi-
mas de experiência ou quando não são explicados, total ou parcialmente, 
os critérios de valoração utilizados para a admissibilidade da prova, à 
tutela da insuficiência da fundamentação não corresponde qualquer vício 
autónomo em relação à ausência da fundamentação36. Uma decisão par-
33 Ibidem.
34 Posição claramente assumida pelo Tribunal Constitucional no Acórdão n.º 122/ 
/2010, proferido nos processos n.os 158 e 159/2010, relatora Dra. Maria Imaculada 
Melo [Em linha] [consultado a 15 de outubro de 2016]. Disponível em: http://www.
tribunalconstitucional.ao. 
35 Cunha, José Manuel Damião da, ob. cit., pp. 570-571.
36 Lopes, José António Mouraz, ob. cit., p. 338.
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cialmente fundamentada tem de ser entendida como não fundamentada, 
na certeza de que não existe meia fundamentação.
Sentenças insuficientes motivadas escondem uma parcela de poder 
arbitrário. Esta conduta exige que desfaçamos a lógica do certo e do 
errado que, em questões atinentes à criação da sentença, expressa-se na 
hipótese de que ou o juiz deve basear o julgamento num juízo de certeza 
ou, ao contrário, cairá inevitavelmente na arbitrariedade37. 
A questão que se pode levantar consiste em saber quando é que o dever 
de fundamentação está cumprido? Na linha de Saragoça da Matta, a 
motivação existirá e será suficiente sempre que com ela se consiga conhecer 
as razões do decisor. Por outro lado, existirá esse dever quando se tenta 
densificar ou aferir concretamente o dever e a extensão da fundamentação 
das decisões condenatórias que assentam a prova dos factos em meros 
indícios ou em factos instrumentais dos quais logicamente decorrem os 
facta probanda. Nestas situações apenas uma casuística apreciação de 
todos os elos da cadeia fundamentadora poderá garantir que a decisão 
não limita a emergir da injustificável convicção do julgador38. 
c) Fundamentação contraditória
O modelo constitucionalmente vinculado da fundamentação exige que 
todo o processo construtivo e narrativo que envolve a fundamentação da 
sentença seja coerente. Porém, na concretização do critério da coerência, 
a sentença funciona com um todo e, nesse sentido, as várias dimensões 
factuais e justificativas devem articular-se, tanto entre a decisão e a fun-
damentação como entre esta última e a sua estrutura interna. A patologia 
que enferma essa fundamentação é a sua incoerência nas várias dimensões 
que assume. Incoerência entre o que é decidido e o que justifica a decisão 
e incoerência entre as várias dimensões da fundamentação39.
Trata-se de um vício gravíssimo, que, além de revelar a falta de 
correção no desenvolvimento do raciocínio decisório, torna inviável o 
próprio controlo deste, pois uma argumentação que contenha asserções 
37 Dreyer, Evandro George, Fundamentação e reflexos para o entendimento jurídico, 
Relatório apresentado na disciplina de Teoria do Direito: Público e Privado, Mestrado 
em Ciências Jurídico-Criminais, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2009, 
pp. 21-22. 
38 Matta, Paulo Saragoça da, ob. cit., pp. 266-267.
39 Idem, p. 340.
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inconciliáveis impede aos destinatários da motivação conhecer claramente 
a ratio decidendi, frustrando a sua função de garantia40.
Michele Taruffo destaca três situações fundamentais em que o discurso 
justificativo judicial pode ser considerado contraditório: 
1) Ocorrência de uma contradição entre o pronunciamento contido no 
dispositivo e as conclusões adotadas na fundamentação. Isso pode 
suceder tanto em termos de uma verdadeira contraditoriedade lógica, 
no sentido formal (o dispositivo afirma A, enquanto a motivação 
nega A), como quando as conclusões afirmativas na motivação 
são radicalmente diferentes do que vem expresso no dispositivo 
(o dispositivo declara A, ao passo que da motivação resulta B).
2) Incompatibilidade entre as diversas argumentações apresentadas 
no mesmo contexto justificativo, v.g., ao motivar um ponto da 
decisão, relacionado à aplicação da pena, o juiz afirma a primarie-
dade e os bons antecedentes do réu, para, em seguida, invocando 
a reincidência, negar o direito ao recurso em liberdade, ou, diante 
de um mesmo conjunto probatório, reconhece um facto em favor 
de um acusado e o nega em relação ao corréu. 
3) Vicia também a motivação as incompatibilidades lógicas verificadas 
em relação à justificação de um mesmo tópico da decisão. Isso pode 
suceder tanto nas questões de direito como nas de facto, v.g., numa 
afirmação sobre a correção de determinada interpretação da lei e, 
em seguida, na adoção de tese oposta, ou na valoração positiva 
de uma prova para se concluir, em seguida, não estar provado o 
facto respetivo, e assim por diante41.
Epílogo 
A vinculação do dever de fundamentação da sentença penal como 
garantia constitucional decorre da conjugação das várias disposições 
combinadas da Constituição vertidos nos artigos 26.º, n.os 2 e 3; 67.º, 
n.º 1; 65.º, n.º 6; 174.º, n.º 2, e 177.º, n.º 1, da CRA, e 17.º, n.os 1 e 2, da 
LOFTJC bem como no art. 14.º, n.º 1, do PIDCP, efetivando-se assim 
40 Filho, António Magalhães Gomes, A motivação das decisões penais, 2.ª edição, 
revista e atualizada, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 159.
41 Cfr. Taruffo, Michele, La motivazione della sentenza civile, Padova: Cedam, 
1975, pp. 521 a 568.
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inequivocamente uma garantia fundamental da fundamentação da decisão 
penal imanente em um Estado Democrático de Direito.
A fundamentação como justificativa da ingerência na esfera jurídica 
individual fortalece a legitimidade do poder judicial e torna visível a 
transparência na administração da justiça e como verdadeiro meio que 
demonstra a bondade da decisão e garante da sindicância a vários níveis.
A fundamentação é ainda condição imprescindível para que a deci-
são seja reapreciada, sendo através dela que se pode aferir do mérito da 
decisão, isto é, do conhecimento dos pressupostos sobre os quais assenta.
É indispensável que os aplicadores da lei mormente os “magistrados” 
fundamentem adequadamente os atos jurisdicionais, explicitando os 
motivos reais que o levaram a decidir da maneira que lhes pareceu mais 
justa e conforme ao direito.
Abreviaturas
art., arts. – artigo, artigos
CRA – Constituição da República de Angola
CPP – Código do Processo Penal
LOFTJC – Lei da Organização e Funcionamento dos Tribunais da Jurisdição Comum
PIDCP – Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos
v.g., – verbi gratia (por exemplo)
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